
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.O 51q6 .DEdZf' DENOT/EMBRODE 2008. 

Regulamenta a PublicafaO no Diario Oftcial 

do Estado do Rio de Janeiro, de atos 

administrativos, relacionados as Licitafoes 

realizadas nesta Municipalidade. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS, 

no uso das atribuifoes que Ihe sao conJeridas pela Lei Organica do Municipio de Duque 

de Caxias e, 
considerando 0 que determina 0 caput do Arl. 37, da Constituifao 

da Republica Federativa do Brasi4 no qual a administrafao publica direta e indireta de qualquer dos 

Poderes obedecera aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e ejiciencia, 

considerando 0 disposto no Arl. 3 0 da Lei 8.666/93, no qual 

dispoe que a licitafao destina-se a garantir a obseroancia do principio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantCfjosa para a administrafao e sera processada e julgada em estrita 

conformidade com os prindpios basicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade 

e da publicidade, 

considerando as decisoes e orientafoes emanadas pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Rio de Janeiro, 

DECRETA: 

Arl. 10 
- Torna-se obrigatriria a publicafao no Diario Oficial do 

Estado do Rio de Janeiro, dos atos administrativos a seguir relacionados, realizados por esta 

Municipalidade. 
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Regulamenta a Publicação no Diário Oficial 

do Estado do Rio de Janeiro, de atos 

administrativos, relacionados às Licitações 

realizadas nesta Municipalidade. 

 

 

                                 O PREFEITO MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS,  

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Duque 

de Caxias e, 

considerando o que determina o caput do Art. 37, da Constituição 

da República Federativa do Brasil, no qual a administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

considerando o disposto no Art. 3º da Lei 8.666/93, no qual 

dispõe que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a administração e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade 

e da publicidade, 

considerando as decisões e orientações emanadas pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Rio de Janeiro, 

 

D E C R E T A : 

 

Art. 1º - Torna-se obrigatória a publicação no Diário Oficial do 

Estado do Rio de Janeiro, dos atos administrativos a seguir relacionados, realizados por esta 

Municipalidade. 

 

 

 

 

 



I - atos unilaterais: 

oj editais de licitapio por concomncio; 

b J atos de dispensa de licilafao no valor estabelecido no § 1. ~ 

conforme 0 caso; 

cJ atos de inexigibilidade de licitarao no valor estabelecido no § 
1. 0, conjorme 0 caso; 

d) alos que importem em reconhecimenlo de divida, no valor ali 

10% (dezpor cenlo J dos valores estabelecidos no § 1.°, conforme 0 caso; 

e) avisos de editais de pregao, no valor estobelecido no § 1.°, 

conforme 0 caso; 

f) atos de desapropriarao de imoveis, no valor estabelecido no § 
1. 0, conforme 0 coso; 

II - atos bilaterats: 

aJ contratos no valor estabelecido no § 1.°, conforme 0 caso; 

b) contratos de concessao e permissao de serviro publicos no valor 

eSlabelecido no § 1.°, conforme 0 caso, 

c) contrato de par ceria publicoprivada; 

d) termos aditivos, termos de ajuste de contas e instrument os 

congeneres relativos a alos de encaminhamento obrigatOrio ao 

Tribunal de Contas; 

eJ termos de alienarao e de utilizarao de bens imoveis descritos no 

inciso I, art. 17, da Lei Federal n. ° 8.666/93; 

j) consorcios publicos, contra/os de programa e contra/os de rateio; 

III - atos multila/erais: . 

aJ convimos no valor es/abelecido no § 1.°, conforme 0 caso, 

firmados conforme 0 caso, fiwados com entidades de direito 

publico ou privado, ou particulares; 

b J lewos de parce1ia no valor estabelecido no § 1. 0, conforme 0 

caso; 

t) contratos de gestao no valor estabelecido no § 1. ~ conforme 0 

caso; 



            I - atos unilaterais: 

a) editais de licitação por concorrência; 

b) atos de dispensa de licitação no valor estabelecido no § 1.º, 

conforme o caso; 

c) atos de inexigibilidade de licitação no valor estabelecido no § 

1.º, conforme o caso; 

d) atos que importem em reconhecimento de dívida, no valor até 

10% (dez por cento) dos valores estabelecidos no § 1.º, conforme o caso; 

e) avisos de editais de pregão, no valor estabelecido no § 1.º, 

conforme o caso; 

f) atos de desapropriação de imóveis, no valor estabelecido no § 

1.º, conforme o caso; 

 

II - atos bilaterais: 

a) contratos no valor estabelecido no § 1.º, conforme o caso; 

b) contratos de concessão e permissão de serviço públicos no valor 

estabelecido no § 1.º, conforme o caso, 

c) contrato de parceria público-privada; 

d) termos aditivos, termos de ajuste de contas e instrumentos 

congêneres relativos a atos de encaminhamento obrigatório ao 

Tribunal de Contas; 

e) termos de alienação e de utilização de bens imóveis descritos no 

inciso I, art. 17, da Lei Federal n.º 8.666/93; 

f) consórcios públicos, contratos de programa e contratos de rateio; 

 

III - atos multilaterais: 

a) convênios no valor estabelecido no § 1.º, conforme o caso, 

firmados conforme o caso, firmados com entidades de direito 

público ou privado, ou particulares; 

b) termos de parceria no valor estabelecido no § 1.º, conforme o 

caso; 

c) contratos de gestão no valor estabelecido no § 1.º, conforme o 

caso; 

 

 

  



§ 1. ° - 5 tio de publicaftio obrigatrfria no Diario Oficial do Estado do 

Rio de Janeiro, os atos relacionados nos incisos I, II e III, do caput, realizados nesta Municipalidade, 

com valores superiores a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), no caso de obm e seroiro de 
• 

engenharia e R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), no caso de compras e seroifos. 

§ 2. ° - Os valores estabelecidos no ParagrafO unico, tomaram por base 

o enquadramento deste Municipio de acordo com as faixas de receita arrecadada, conforme 

estabelecido no Anexo da Deliberartio n° 245/07 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro. 

§ 3. ° - Os valores mencionados no § 1.°, seguirtio a mesma forma de 

req/uste de acordo com as atualizaroes efetuadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro. 

Art. 2° - 0 prazo maximo, para publicafCio dos atos a que se refire 0 

Art. 1 ~ no Diario Oficial do Estado do Rio de Janeiro, que e condifCio indispensavel para a sua 

Pjicacia, sera providenciada pela administrafCio ate 0 quinto dia util do mes seguinte ao de sua 

assinatura. 

Art. 3° - Subordinam-se ao disposto neste DetTeto, alem dos orgtios da 

Administrartio Publica Municipal direta, bem como da AdministrarCio Indireta compreendendo as 

Autarquias, Empresas Publicas, Sociedades de Economia Mista, Fundaroes Publicas, os Fundos 

Municipais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Municipio. 

Art. 4° - Este DetTeto entra em vigor na data de sua publicap2o. 

Prefeitura Municipal de Duque de Caxias, em ,$f de novembro ~e 
2008. 

Prefeito Municipal 



           § 1.º -  São de publicação obrigatória no Diário Oficial do Estado do 

Rio de Janeiro, os atos relacionados nos incisos I, II e III, do caput, realizados nesta Municipalidade, 

com valores superiores a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), no caso de obra e serviço de 

engenharia e R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), no caso de compras e serviços.  

           § 2.º  – Os valores estabelecidos no Parágrafo único, tomaram por base 

o enquadramento deste Município de acordo com as faixas de receita arrecadada, conforme 

estabelecido no Anexo da Deliberação nº 245/07 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro.  

           § 3.º - Os valores mencionados no § 1.º, seguirão a mesma forma de 

reajuste de acordo com as atualizações efetuadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro. 

 

          Art. 2º - O prazo máximo, para publicação dos atos a que se refere o 

Art. 1º, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, que é condição indispensável para a sua 

eficácia, será providenciada pela administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura. 

 

          Art. 3º - Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da 

Administração Pública Municipal direta, bem como da Administração Indireta compreendendo as 

Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, Fundações Públicas, os Fundos 

Municipais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município. 

 

          Art.   4º  -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.                    

 

 

          Prefeitura Municipal de Duque de Caxias, em   28      de novembro de 

2008. 

 

 

WASHINGTON  REIS 

Prefeito Municipal 


